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Introdução
No Amazonas, 93% dos estabelecimentos rurais são de agricultores familiares, o que repre-
senta 40% da área de empreendimentos rurais do estado1;2. 

Quanto à destinação de florestas, 15,2 milhões de hectares ou 10% de toda área do Amazonas 
estão em Unidades de Conservação (UCs) de Uso Sustentável Estaduais, onde a gestão da flo-
resta é realizada pelas populações tradicionais que as habitam. De acordo com o zoneamento 
destas UCs, 6,5 milhões de hectares estão destinados ao uso extrativista, ou seja, ao uso tradi-
cional, para geração de renda via produtos florestais não madeireiros e madeireiros (sendo a 
produção madeireira, necessariamente, por meio de Planos de Manejo Florestal Sustentável3).

93% do número de 
estabelecimentos rurais

40%
da área total de 

empreendimentos
rurais

da área do Amazonas destinada ao 
uso extrativista em UCs, equivalente 
a 6,5 milhões de hectares.

4,2%

Destinação 
de florestas

Agricultura
familiar no AM

Amazonas
157 milhões de hectares
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Diante do número de empreendimentos agrícolas familiares, da área destinada para o extra-
tivismo florestal no Amazonas (no mínimo 10% do Estado) e da necessidade de se propiciar 
geração de renda para agricultores familiares, por meio de atividades sustentáveis, tem-se a 
importância do fomento ao extrativismo florestal no Amazonas.

Para se fomentar a atividade florestal dos produtores familiares, é necessário considerar es-
pecificidades no modelo de produção, uma vez que as características de organização social 
refletem na produção e na gestão de recursos, sendo esta uma realidade diferente ao se 
comparar a empreendimentos florestais de iniciativas privadas.

Em âmbito federal, a primeira normativa a estabelecer regras para o manejo florestal comu-
nitário e de pequena escala foi a Instrução Normativa nº 04, de 28 de dezembro de 19984. 

No Amazonas, o manejo florestal sustentável em pequena escala foi regulamentado em 
2003, com o objetivo de licenciar a produção de madeira nos municípios do interior do es-
tado para abastecer pequenas serrarias e movelarias nas próprias localidades. Desde então, 
as experiências adquiridas em ações de assistência técnica florestal governamental, progra-
mas governamentais, organizações comunitárias, pesquisadores e projetos de organizações 
não governamentais para o desenvolvimento do manejo florestal resultaram em esforços do 
Governo do Estado para ajustar a legislação vigente a fim de que pudessem se adequar às 
realidades locais encontradas. 

Atualmente, as resoluções do Conselho Estadual de Meio Ambiente do Estado do Amazonas 
(Cemaam) n° 007/2011 e n° 16/2013 são os instrumentos que disciplinam esta categoria 
de manejo florestal no Amazonas, assim como, a Instrução Normativa SDS n°009, de 2010,  
regulamenta o manejo florestal em áreas de várzea.

A figura 1 demonstra importantes alterações realizadas, desde 2003, na estrutura de go-
vernança florestal e legislação no Amazonas, com o intuito de se aperfeiçoar os programas 
governamentais de desenvolvimento do setor. 

Em seguida, apresentamos, no quadro 1, o resultado do esforço do Estado sob a forma das 
regulamentações, hoje vigentes, para o manejo florestal e boxes contendo algumas regu-
lamentações relevantes que embasaram os programas de governo de fomento ao manejo 
florestal de pequenos produtores de madeira do Amazonas.

1.  IBGE, 2006.

2.  No Censo Agropecuário do IBGE, o conceito de agricultor familiar utilizado é o preconizado 
pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes para a formulação 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.  (https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm).

3.  Koury, et al. 2015. (http://www.idesam.org.br/publicacao/analise-seuc-amazonas.pdf)

4.  Carvalheiro, et al. 2008.
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Figura 1. Principais eventos e alterações no marco regulatório do 
manejo florestal de pequena escala no Amazonas.

Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desenvol-

vimento Sustentável do 
Amazonas – SDS  institui a 

Portaria SDS 040/03 que 
estabelece normas e proce-
dimentos que disciplinam o 
licenciamento de Planos de 

Manejo Florestal Susten-
tável em Pequena Escala 

-PMFSPE no Amazonas.

Criação da Agência de 
Florestas e Negócios 

Sustentáveis do Amazonas 
– AFLORAM com o objetivo 

de propiciar assistência 
técnica para planos de ma-
nejo florestal em pequena 

escala no Amazonas.

2003

Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desen-

volvimento Sustentável do 
Amazonas – SDS  institui a 
Instrução Normativa 01 de 

2006, que regulamenta o 
licenciamento de Planos de 
Manejo de Pequena Escala, 

alterando a Portaria SDS 
040 de 2003.

Governo do Estado 
extingue a AFLORAM e 

estabelece o Instituto de 
Desenvolvimento Agrope-

cuário e Florestal Sustentá-
vel do Estado do Amazonas 

- IDAM como responsável 
pela assistência técnica a 

PMFSPEs.

- Criação da Agência de De-
senvolvimento Sustentável 

– ADS, com o objetivo de 
promover programas de co-

mercialização de produtos 
florestais e da agricultura 

familiar.

2006
2007

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável do Amazonas – 
SDS  institui a 

Instrução Normativa SDS 009 
de 2010, que dispõe sobre 
manejo florestal de várzea.

Conselho Estadual de 
Meio Ambiente do Estado 
do Amazonas  (CEMAAM) 
institui Resoluções para 

estabelecer normas e pro-
cedimentos que discipli-

nem o manejo Florestal em 
Pequena Escala, incluindo 
também as categorias de 

Menor e Maior Impacto de 
Exploração.

2010
2011-13
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Instrumentos regulatórios e programas governamentais 
para o manejo florestal no Amazonas

Categoria

Pequena 
escala

Menor 
impacto

Maior 
impacto Várzea

Regulamentação

Resolução 
Cemaam 

nº.007/2011, 
alterada pela 
Resolução nº. 

016/2013

Resolução 
Cemaam nº. 
009/2011

Resolução 
Cemaam nº. 
009/2011

Instrução 
Normativa nº. 

009/2010

Tamanho da área Até 500 ha Sem limite de área

Diâmetro mínimo 
de corte

50 cm de DAP 50 cm de DAP*

Forma de exploração

Para cada árvore 
explorada , 

identificar 3 da 
mesma espécie 

com CAP entre 60 
e 157cm ou 50% 
das árvores com 
CAP superior a 

157cm.

Inventário de árvores comerciais acima 
de 40 cm de diâmetro

Explora-se até 90% dos indivíduos 
acima de 50 cm de diâmetro.

Ciclo mínimo de 
corte de 12 anos  

para madeiras 
leves (brancas)  e 

de 24 anos  para as 
madeiras pesadas 

(densidade superior 
a 0,6 g/cm3). 

Explora-se até 90% 
dos indivíduos 

acima de 50 cm de 
diâmetro.

Intensidade de 
exploração

Até 25m3 
inventariado e 

0,86m3 por área 
de efetivo manejo 
(área de manejo 
menos área de 

APP)

Até 10 m3/ha Até 25 m3/ha 3 árvores/ha

Arraste de toras
Sem máquinas para o arraste de toras. 

Permitido o uso de máquinas de até 85 
cv para transporte de madeira serrada

Máquinas para 
arraste de toras

Não é permitido o 
uso de maquinário 

para arraste e 
transporte  de 

madeira

Monitoramento Sem obrigatoriedade

Parcelas 
permanentes para 
áreas acima de 30 

mil hectares

Sem 
obrigatoriedade

Quadro 1. Normativas estaduais para o manejo florestal no Amazonas.

*Exceto para:
I - Hura crepitans (Assacú) - 100cm
II - Ceiba pentandra (Sumaúma) - 100cm
III - Piranhea trifoliata (Piranheira) - 70cm
IV - Macrolabium acacifollium (Arapari) - 60cm
V - Luehea cymulosa (mutamba/ icezeiro) - 60cm
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RESÍDUOS
Resolução Cemaam n°. 14, de 21 de novembro de 2012

“Fica permitido o aproveitamento para fins energéticos dos resíduos 
do desdobro de toras, bem como aqueles das árvores exploradas e da-
quelas derrubadas em função da exploração florestal, considerando-
-se 1 (um) estéreo (st) de resíduo para cada metro cúbico de madeira 
em tora autorizado e efetivamente explorado”.

ISENÇÃO DE ICMS
Lei Complementar n°. 132, de 23 de setembro de 2013

“Ficam isentas do ICMS as operações internas no estado do Amazonas 
com produtos madeireiros nativos originários de Plano de Manejo Flo-
restal Sustentável de Pequena Escala – PMFSPE e de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável de Menor Impacto...”

PROMOVE
Lei n°. 3.453, de 10 de dezembro de 2009

O Programa de Regionalização do Mobiliário Escolar (PROMOVE) é um 
programa estadual de compras públicas que visa a aquisição de mobi-
liários escolares de madeira manejada para a Secretaria de Estado de 
Educação do Amazonas (Seduc). É gerido pela ADS – Agência de Desen-
volvimento Sustentável do Amazonas. O programa tem como fornece-
dores 20 municípios do Amazonas, onde tem beneficiado, em média, 
3,5 mil produtores/moveleiros por ano. Entre 2006 e 2016, o PROMO-
VE movimentou R$ 52 milhões, R$4,3 milhões por ano (ADS, 2016).  
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Como avaliamos a evolução do 
manejo florestal de pequena 
escala e de várzea no Amazonas?

A avaliação quantitativa da evolução do manejo florestal de pequena escala e de várzea, no 
Amazonas, foi realizada utilizando dados referentes a processos de manejo florestal licencia-
dos no período de 2010 a 2015, obtidos junto a Gerência de Controle Florestal do Ipaam. As 
informações contidas nos processos foram organizadas por categoria e por município, sendo 
quantificados o número de processos licenciados junto ao Ipaam e o volume de madeira 
autorizada, durante o período. Os dados obtidos foram processados e validados junto ao 
Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas 
(Idam), órgão de assistência técnica e extensão rural do Governo do Amazonas.

Para avaliar a evolução na gestão e a implementação de políticas públicas para o manejo flo-
restal de pequena escala e de várzea, no Amazonas, foi conduzida uma pesquisa com ques-
tionário estruturado junto a integrantes do Grupo de Estudos em Manejo Florestal (GEMF). 
Este grupo, criado em 2016, é composto por atores do setor florestal do Amazonas, os quais 
são representantes de instituições governamentais e não governamentais (ONGs), além de 
professores/pesquisadores. 

O questionário utilizado para pesquisa foi elaborado considerando as recomendações do 
‘Seminário Governança Florestal no Amazonas: Cenários para a Consolidação do Manejo 
Florestal no Estado’, realizado em novembro de 2010. O evento, que contou com 142 par-
ticipantes de 36 organizações dos setores público, privado e sociedade civil, teve como 
resultados a apresentação de propostas para consolidar a política florestal do Amazonas, 
com base nas lições aprendidas nos oito anos anteriores.  Assim, as propostas criadas nesse 
evento foram avaliadas por participantes do GEMF, quanto ao grau de implantação de cada 
uma delas, até julho de 2016.

Ainda com o intuito de apoiar as discussões dos resultados quantitativos sobre licenciamen-
to, assim como, complementar as informações da pesquisa, foram incorporadas informações 
do Idam, instituição do Governo Estadual que presta assistência técnica florestal e elabora 
planos de manejo florestal de pequena escala, e também foi realizada entrevista com Elenice 
Assis do Nascimento, representante do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, 
organização social fomentada e supervisionada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI) que promove o manejo florestal de várzea, desde 1996, e presta assistência 
técnica florestal a planos de manejo florestal em várzea.
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Evolução do manejo 
florestal de pequena escala 
e várzea no Amazonas
Avaliação quantitativa: licenciamento florestal 

De acordo com os dados obtidos sobre o licenciamento de planos de manejo florestais no 
Amazonas, no período de 2010 a 2015 foram licenciados 680 planos, o que representa em 
média o licenciamento de 113 planos de manejo por ano. 

Durante o período avaliado, os planos de manejo em pequena escala representaram 51% 
dos planos licenciados, os planos de manejo em área de várzea 3% e os planos de menor 
impacto 1%5. Os planos em pequena escala obtiveram o maior número de planos licencia-
dos em 2013 e o maior percentual em relação ao total de planos licenciado no ano de 2010. 
Entre 2010 a 2013 houve tendência de redução no número de planos e aumento no último 
ano, o mesmo ocorreu entre 2013 e 2015, no entanto, sem aumento no último ano. Para os 
planos de manejo em várzea, há dados de licenciamento entre 2011 a 2015, com tendência 
de crescimento no número de planos durante o período. Para os planos de manejo de menor 
impacto, foram verificados 8 planos licenciados em 2012 no município de Beruri.

5. Os resultados para os anos de 2010 e 2011 diferem do obtido por Vianna et al. 
(2013), pois a metodologia utilizada no estudo anterior considerou apenas os planos 
de manejo cujos processos físicos foram avaliados no Ipaam pelos autores.
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A figura 2 demonstra o número de planos de manejo licenciados por ano, assim como, a por-
centagem em relação ao número de planos para cada categoria de licenciamento. 

A tendência de crescimento no número de planos, de 2012 a 2015, foi corroborada pela en-
trevista realizada com um representante do Instituto Mamirauá, que reconheceu a existência 
de melhorias no processo de licenciamento, favorecendo o fomento florestal na região de 
atuação do instituto: “Hoje, há respostas mais rápidas do Ipaam. No passado, podia levar até 
três anos e a forma de analisar era confusa”.

Figura 2. Número de planos de manejo florestal 
licenciados anualmente pelo Ipaam, total e por categoria.

2010 2011 2012 2013 2014 2015

112

69

97

186

144

72

86 planos

26 39

Pequena escala

Menor impacto

Várzea

Maior impacto

100%

29
1

25
3

8

61 68

113
5

71

67

6

37

30

5

Quanto ao volume de madeira licenciada, entre 2010 e 2015, foram licenciados 2.363.685 
m³ de madeira pelo Ipaam, média de 393.948 m³, por ano. No entanto, o Amazonas possui 
demanda interna anual de 2.000.000 m³ de madeira6. 
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6. Governo do Estado do Amazonas, apresentação em 2016 durante eventos 
de discussão da Matriz Econômica Ambiental do Amazonas.

7. Comunicação com Ipaam, 2016.

Figura 3. Volume de madeira (m³) licenciado anualmente 
pelo Ipaam, por categoria de plano de manejo.

O volume de madeira licenciada, anualmente, teve tendência de crescimento até 2014 e 
redução em 2015, configurando um padrão de oscilação diferente da oscilação no número 
de planos licenciados.  

De acordo com o Ipaam, a queda de volume de 2014 para 2015 teve influência de um maior 
rigor na análise jurídica dos planos de manejo, visto que muitas APATs (Autorização Prévia à 
Análise Técnica), expedidas em 2014, foram canceladas em 2015 por precariedade na docu-
mentação fundiária7.

2010: 189,0 mil

2011: 210,9 mil

2012: 320,1 mil

2013: 557,7 mil

2014: 749,6 mil

2015: 336,0 mil

100 mil m3
Pequena escala
Menor impacto

Várzea
Maior impacto

15 mil

174 mil

203 mil

6,5 mil
1,4 mil

312 mil

1,8 mil
0,7 mil

5,6 mil

527 mil

5,2 mil
25,4 mil

731,9 mil

3,9 mil
13,7 mil

325,9 mil

3,4 mil
6,6 mil
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A participação dos planos de manejo de pequenos produtores (pequena escala, menor im-
pacto e várzea), em relação ao volume total licenciado, foi pouco expressiva: 4% do volume 
total licenciado durante o período, variando de 8%, em 2010, a 2%, em 2014. 

A variação no volume de madeira licenciada para planos de manejo em pequena escala 
acompanhou a variação do número de planos licenciados, ou seja, obteve melhor resultado 
em 2013, com 25,4 mil m³ licenciados, redução no volume licenciado entre 2010 e 2012, 
retomada em 2013 e redução até 2015. Já para os planos de manejo em várzea, houve cres-
cimento no volume licenciado até 2013 e, em seguida, redução até 2015.

Apesar dos resultados positivos em 2010 e 2013, para os planos de manejo de pequena es-
cala, e da evolução no licenciamento do manejo florestal em várzea, o manejo florestal para 
pequenos produtores ainda enfrenta dificuldades quando evolui para a etapa de acesso ao 
mercado. De acordo com a entrevista do representante do Idam, somente 20% do volume 
de madeira licenciado em 2014, por planos de manejo de pequena escala elaborados pela 
instituição, foram comercializados.

Dentre as causas apontadas pelo Idam para o baixo índice de comercialização, estão:

• Inviabilidade de comercialização, em função do baixo valor pago à madeira manejada frente 
ao elevado custo de exploração da madeira em pequena escala;

• Baixo emprego de tecnologia no beneficiamento da madeira no campo e transporte;.

• Alteração de regulamentação, no período, criando a necessidade de certificado digital;

• Dificuldade do manejador na utilização do sistema DOF (Documento de Origem Florestal): 
internet precária no interior e desconhecimento do manejador no uso do sistema;

• Exigências do Sistema DOF difíceis de serem cumpridas pelo manejador, no interior.

O manejo florestal de várzea demonstrou crescimento no licenciamento até 2013, fruto de 
melhorias na regulamentação estadual e no processo de licenciamento. No entanto, após 
2013, houve redução no licenciamento. Este fato pode ter sido influenciado por dificuldades 
na comercialização da madeira licenciada, que, de acordo com o Instituto Mamirauá, são: 

“A madeira em tora tem um mercado restrito, pois não há serrarias licenciadas 
na região (Tefé e entorno). Então, a comercialização se encontra fragilizada, pois 
os compradores estão distantes, compram por valores muito baixos e percebe-se, 
também, falta de condições do próprio comprador custear o transporte. Assim, 
eles desistem de fazer a comercialização. Além disso, ainda há oferta de madeiras 
ilegais próximas que competem com a madeira licenciada”.

Além destas questões, o Mamirauá aponta que a necessidade do uso da internet no interior 
do Amazonas para emissão de DOF, assim como informado pelo Idam, gera dificuldade e 
custos extras para a atividade.
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Distribuição por Município 

No período de 2010 a 2015, 36% dos planos de manejo licenciados pelo Ipaam estiveram 
concentrados em cinco municípios do Amazonas: Novo Aripuanã, Manicoré, Humaitá, Lábrea 
e Apuí. Os demais planos foram licenciados em 44 municípios diferentes.

36%

28%

15%

11%

11%

Sul

Leste

Manaus e entorno

Centro

Oeste

De toda a madeira licenciada do Amazonas, 70% é proveniente do sul do Estado. Em seguida, 
vem a região leste, responsável por 20% do volume total de madeira licenciada. Ainda na  
região leste, apenas os municípios de Maués e Itacoatiara foram responsáveis por 10% do 
volume total de madeira do Amazonas8. Em ambas as regiões, sul e leste, há predomínio de 
planos de manejo de maior impacto, o que acarreta no maior volume licenciado. 

Os planos de manejo de várzea e de pequena escala concentram-se em região distinta aos 
planos de maior impacto. O manejo de várzea foi desenvolvido em seis municípios do Ama-
zonas, sendo Uarini e Maraã responsáveis por 65% do volume de madeira licenciada. 

Para o manejo florestal de pequena escala, apesar de sua participação em relação ao volu-
me total de madeira licenciada não ter sido expressiva, este possui importância na oferta 
de madeira legal no interior do Amazonas. Isso porque, em 39 municípios do Estado foram 
licenciados planos desta categoria. Os municípios com maior número de planos e de volume 
autorizado foram: Manacapuru (36 planos e 7,4 mil m³), Nhamundá (35 e 7,3 mil m³), Boa 
Vista do Ramos (33 e 4,7 mil m³), Tefé (20 planos e 6,1 mil m³).

8. Ressalta-se que esta análise não incorpora os dados da maior empresa produtora 
de madeira do Amazonas, a Precious Woods Amazon, localizada em Itacoatiara e que, 
devido à seu grande porte em volume e área de manejo possui seu licenciamento 
realizado pelo governo federal (Ibama) e não pelo governo do Amazonas (Ipaam).
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Menos de 10 planos
38 Pauiní 9 13 Canutama 3

6 Atalaia do Norte 8 24 Itapiranga 3

9 Beruri 8 25 Japurá 3

37 Parintins 8 44 Silves 3

45 Tapauá 8 3 Amaturá 2

31 Maraã 7 8 Benjamin Constant 2

47 Tonantins 6 15 Careiro 2

27 Jutaí 5 16 Careiro Castanho 2

42 São Paulo de Olivença 5 17 Coarí 2

49 Urucará 5 19 Eirunepé 2

4 Anori 4 1 Manaus 2

11 Boca do Acre 4 34 Nova Olinda do Norte 2

20 Fonte Boa 4 2 Alvarães 1

Entre 10 e 20 planos
18 Codajás 18 22 Iranduba 13

39 Presidente Figueiredo 18 41 Santo Antônio do Içá 13

35 Novo Airão 15 48 Uarini 12

43 S. Sebastião Uatumã 15 26 Juruá 11

14 Carauari 13 40 Rio Preto da Eva 11

7 Barreirinha 10

Entre 20 e 30 planos
23 Itacoatiara 22

46 Tefé 21

12 Borba 20

28 Lábrea 20

Entre 30 e 40 planos
10 Boa Vista do Ramos 37

29 Manacapuru 37

33 Nhamundá 35

32 Maués 33

5 Apuí 30

Mais de 40 planos
36 Novo Aripuanã 71

30 Manicoré 57

21 Humaitá 41

Figura 4. Número de planos de manejo por município 
licenciados pelo Ipaam entre 2010 e 2015.
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Menos de 10.000
12 Borba  9.048 9 Beruri  1.812 

35 Novo Airão  8.961 27 Jutaí  1.592 

33 Nhamundá  7.325 42 S. Paulo de Olivença  1.512 

18 Codajás  7.093 26 Juruá  1.413 

48 Uarini  6.766 20 Fonte Boa  1.283 

16 Careiro Castanho  4.736 47 Tonantins  871 

22 Iranduba  4.332 4 Anori  644 

17 Coarí  4.210 25 Japurá  589 

15 Careiro  3.533 8 Benjamin Constant  579 

31 Maraã  3.383 19 Eirunepé  371 

43 S. Sebastião Uatumã  2.878 24 Itapiranga  289 

14 Carauari  2.360 2 Alvarães  176 

41 Santo Antônio do Içá  2.024 3 Amaturá  170 

Mais de 150.000
36 Novo Aripuanã  587.189 

30 Manicoré  392.923 

21 Humaitá  273.162 

28 Lábrea  239.708 

Entre 100.000 e 150.000
32 Maués  120.155 

23 Itacoatiara  116.276 

5 Apuí  106.760 

Entre 10.000 e 50.000
39 Pres. Figueiredo  42.940 38 Pauiní  18.328 

49 Urucará  37.667 13 Canutama  17.958 

10 Boa Vista do Ramos  32.192 45 Tapauá  16.600 

37 Parintins  24.415 29 Manacapuru  14.018 

44 Silves  23.754 11 Boca do Acre  13.575 

34 N. Olinda do Norte  21.569 46 Tefé  13.240 

1 Manaus  18.343 6 Atalaia do Norte  12.734 

Entre 50.000 e 100.000
7 Barreirinha  78.784 

40 Rio Preto da Eva  63.447 

Figura 5. Volume de madeira (m³) licenciado 
pelo Ipaam entre 2010 e 2015.
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Figura 6. Número de planos de manejo licenciados pelo 
Ipaam entre 2010 e 2015, para as categorias menor impacto, 
pequena escala (P.E.) e várzea. 

P.E. - Mais de 20
29 Manacapuru 36

33 Nhamundá 35

10 Boa Vista do Ramos 33

P.E. - De 1 a 10
6 Atalaia do Norte 7 49 Urucará 3

38 Pauiní 7 3 Amaturá 2

28 Lábrea 6 8 Benjamin Constant 2

47 Tonantins 6 11 Boca do Acre 2

27 Jutaí 5 19 Eirunepé 2

4 Anori 4 21 Humaitá 2

37 Parintins 4 40 Rio Preto da Eva 2

42 S. Paulo de Olivença 4 48 Uarini 2

20 Fonte Boa 3 15 Careiro 1

24 Itapiranga 3 16 Careiro Castanho 1

25 Japurá 3 30 Manicoré 1

36 Novo Aripuanã 3 31 Maraã 1

P.E. - De 11 a 20
46 Tefé 20

18 Codajás 17

12 Borba 16

32 Maués 15

43 S. Sebastião Uatumã 15

14 Carauari 13

22 Iranduba 13

35 Novo Airão 13

41 Santo Antônio do Içá 13

23 Itacoatiara 12

39 Presid. Figueiredo 12

26 Juruá 11

Várzea
48 Uarini 10

31 Maraã 6

2 Alvarães 1

13 Canutama 1

20 Fonte Boa 1

45 Tapauá 1

Menor impacto
9 Beruri  8 
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Várzea
48 Uarini  6.312 

31 Maraã  3.293 

45 Tapauá  3.181 

13 Canutama  1.406 

20 Fonte Boa  470 

2 Alvarães  176 

Menor impacto
9 Beruri  1.811 

P.E. - Menos de 1.000
38 Pauiní  977 48 Uarini  454 

36 Novo Aripuanã  973 11 Boca do Acre  422 

47 Tonantins  871 19 Eirunepé  371 

20 Fonte Boa  813 21 Humaitá  343 

4 Anori  644 30 Manicoré  325 

25 Japurá  589 16 Careiro Castanho  299 

8 Benjamin Constant  579 24 Itapiranga  289 

49 Urucará  564 3 Amaturá  170 

23 Itacoatiara  490 15 Careiro  151 

40 Rio Preto da Eva  462 31 Maraã  90 

P.E. - De 1.000 a 2.000
6 Atalaia do Norte  1.967 

12 Borba  1.873 

28 Lábrea  1.616 

27 Jutaí  1.592 

39 Pres. Figueiredo  1.555 

26 Juruá  1.413 

42 S. Paulo Olivença  1.201 

P.E. - De 2.000 a 4.000
37 Parintins  3.970 

35 Novo Airão  3.428 

43 S. Sebastião Uatumã  2.878 

32 Maués  2.591 

14 Carauari  2.360 

41 Sto Antônio do Içá  2.024 

P.E. - Mais de 4.000
29 Manacapuru  7.450 

33 Nhamundá  7.325 

46 Tefé  6.143 

10 Boa Vista do Ramos  4.730 

18 Codajás  4.406 

22 Iranduba  4.332 

Figura 7. Volume de madeira (m³) licenciado pelo 
Ipaam entre 2010 e 2015, para as categorias menor 
impacto, pequena escala (P.E.) e várzea. 
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Evolução na gestão e implementação de políticas públicas para o manejo 

florestal de pequena escala e de várzea no Amazonas

A Figura 8 demonstra o resultado da pesquisa realizada junto a oito integrantes do GEMF utili-
zando como base as demandas solicitadas no “Seminário Governança Florestal no Amazonas: 
Cenários para a Consolidação do Manejo Florestal”⁹ realizado em 2010 no Amazonas.

Figura 8. Resultado de pesquisa quanto à evolução de demandas, estabelecidas em 
seminário realizado em 2010, para melhoria do manejo florestal no Amazonas.

Figura 8. Resultado de pesquisa quanto a evolução de demandas, estabelecidas em 
seminário realizado em 2010, para melhoria do manejo florestal no Amazonas (%).

Criar e Implementar a Lei Estadual de Florestas e Extrativismo

Criação de autarquia para gerir agenda florestal

Criar uma diretoria florestal na SEPROR

Fortalecer o IPAAM e sua Gerência Florestal com concurso público e capacitação continuada

Fortalecer o quadro de profissionais no IDAM com concurso público e capacitação continuada

Informatizar e dar transparência ao processo de licenciamento florestal

Disponibilizar base de informações para o licenciamento florestal

Incluir as espécies madeireiras do Amazonas no DOF

Permitir para o manejo em pequena escala converção para produtos acabados no campo

Possibilitar que o manejador comercialize seus produtos direto para o consumidor final

Estender a extensão florestal além da ATEF pública (IDAM)

Promover CDRUs coletivas dentro e fora das UCs 

Investir em fomento e financiamento específico para produtos da sociobiodiversidade

43 57

43

14

13

29 29

29 1443

57

50 25 13

13 13 25 50

63 25 13

13 75 13

38 50 13

38 25 38

43 14

25 13 38

29 14

57 29 14
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25

N/A Piorou Nada mudou Avançou pouco Parcialmente atendido Plenamente atendido
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De acordo com os resultados da pesquisa, observa-se que nenhuma das demandas propostas 
em 2010 foi plenamente atendida. 

Quanto às demandas relacionadas a gestão e governança florestal, estas foram iniciadas, mas 
foi considerado que houve pioras em dois dos três itens: 

LEI DE GESTÃO DE FLORESTAS - Em dezembro de 2016, foi publicada a Lei Estadual N° 4.415, 
que dispõe sobre a gestão de Florestas Públicas, regulamentando concessões onerosas e não 
onerosas de florestas. Contudo, a lei apresentada durante o seminário seria mais ampla e re-
gulamentaria a Política de Florestas do Amazonas, que foi discutida, mas não encaminhada.

AUTARQUIA FLORESTAL - Foi iniciada discussão para a criação de um Instituto de Florestas, 
no entanto, atualmente, não há indícios de que este será criado. Atualmente, de acordo com 
comentários da pesquisa, a gestão estadual de florestas encontra-se mais dispersa entre os 
órgãos governamentais do que no  início do período avaliado.  

AGENDA FLORESTAL DO AMAZONAS - O tema florestal no Idam passou a uma posição hie-
rárquica mais alta, assumindo uma diretoria. No entanto, na Secretaria de Produção Rural do 
Amazonas (Sepror) –, o setor florestal é tratado juntamente à agricultura e pecuária em uma 
única Secretaria Executiva. Já na Secretaria do Meio Ambiente do Amazonas, a última revisão 
do organograma, realizada em 2015, extinguiu a Secretaria Executiva Adjunta de Florestas e 
Extrativismo (Seafe), agregando toda agenda de meio ambiente do Amazonas na Secretaria 
Executiva Adjunta de Gestão Ambiental (Seaga).

Quanto às demandas referentes ao Sistema DOF (inserção de espécies do Amazonas no siste-
ma possibilidade de conversão da madeira em campo sem uso de serraria inscrita no sistema; 
e comercialização de produto para o consumidor final), como o resultado da pesquisa mostra, 
houve avanço. No entanto, é necessário que seu atendimento seja completo, no intuito de 
possibilitar melhorias nas condições de licenciamento no interior e de comercialização, con-
forme mencionado no capítulo anterior. 

Para a demanda de promoção de Concessões de Direito Real de Uso (CDRUs) coletivas dentro 
e fora de Unidades de Conservação, como ferramenta de resolução de questões fundiárias, 
apesar do resultado da pesquisa apontar que, para 43% dos entrevistados nada mudou, 
entende-se que houve avanço importante nesse item. Destacamos um comentário de um en-
trevistado para explicar esse avanço, assim como a possível razão do alto índice de respostas 
“nada mudou”:

“Houve um processo muito bom e pioneiro para CDRUs coletivas em 15 Unidades 
de Conservação (UC) de Uso Sustentável, que auxiliou quase 100% das UCs com 
moradores e beneficiou mais de 8.000 famílias. Mas, fora das UCs, houve pouco 
avanço, a legislação não evoluiu para atender melhor às comunidades ribeirinhas 
e nem houve uma conexão de outras políticas de fomento, como crédito rural, 
para reconhecer/valorizar a CDRU coletiva”.

8. http://idesam.org.br/primeiro-dia-do-seminario-governanca-florestal-no-amazonas/.
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Além destas demandas de 2010, foram apontadas, pelo Instituto Mamirauá e pelo Idam, 
avanços e pontos negativos nas políticas públicas florestais do Amazonas, durante o período 
avaliado, os quais foram:

Avanços

•  Isenção de ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Pres-
tação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação) para 
produtos madeireiros de pequena escala e menor impacto;

•  Instrução Normativa que normatizou o licenciamento do manejo florestal em área de vár-
zea, melhor adequando a legislação às características das florestas em várzea;

•  Resoluções do Conselho Estadual de Meio Ambiente do Estado do Amazonas, que norma-
tizaram o manejo florestal, de forma geral, melhorando-o;

•  Termo de referência entre Ipaam e Idam, que deu celeridade ao processo de licenciamen-
to florestal. Também foi assinado termo de cooperação entre a Fundação Amazonas Sus-
tentável (FAS), instituição que gere e executa o Programa do Governo do Amazonas Bolsa 
Floresta nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável do Estado, e o Ipaam. Por meio 
deste termo, os relatórios de vistoria técnicas da FAS poderão ser utilizados como parte do 
processo de licenciamento ambiental, o que dará maior celeridade e reduzirá custos dos 
processos de licenciamento ambiental; 

•  Convocação de servidores aprovados em concurso do Ipaam, em 2008. 

Pontos negativos 

•  Necessidade de certificação digital e internet para uso do sistema DOF. Para este item, 
é importante ressaltar que o governo estadual não tem governança sobre alterações no 
sistema DOF, o qual é de responsabilidade federal;  

•  Redução do quadro de servidores do Departamento de Mudanças Climáticas e Gestão de 
Unidades de Conservação (Demuc/Sema).
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Considerações Finais
O licenciamento florestal no Amazonas demonstrou evolução no volume de madeira licen-
ciada, até 2014, e posterior redução, em 2015. Mesmo com o aumento de oferta de ma-
deira legal no Amazonas, o volume disponível ainda é muito inferior à demanda existente.

A participação das categorias de manejo florestal para pequenos produtores, no total de ma-
deira licenciada, no Amazonas, é reduzida. No entanto, estas categorias demonstraram gran-
de abrangência no número de municípios, com planos de manejo para pequenos produtores.

O manejo florestal de pequena escala teve dois anos com resultados elevados no número 
de planos licenciados e no volume autorizado (2013 e 2015). Ambos os anos foram segui-
dos por períodos de redução nos dois parâmetros, número de planos e volume autorizado. 
O manejo florestal em área de várzea demonstrou evolução no número de planos licencia-
dos e tendência de redução no volume licenciado, entre 2013 e 2015, após o período de 
evolução, de 2011 a 2013.  

Os esforços do governo em adequar a legislação vigente para atender às realidades locais, 
aliado ao amadurecimento no processo de análise e aprovação dos Planos de Manejo Flo-
restal Sustentável (PMFS), por parte dos órgãos competentes, geraram resultados positivos, 
no que tange à primeira etapa do manejo: o licenciamento. 

Ainda assim, a declaração do Idam, de 20% do volume licenciado ser efetivamente mane-
jado e comercializado, mantém a indicação de que o sistema de licenciamento não está 
adequado para as realidades locais. 

Portanto, é necessário conduzir ações para tornar o manejo florestal de pequena escala e 
de várzea mais produtivos e mais adequados à realidade dos pequenos produtores do in-
terior do Amazonas. Uma ação possível, sinalizada durante os debates no GEMF, seria o uso 
de documento de transporte de madeira manejada, sem utilização da internet para comer-
cialização de madeira no próprio município, para que este documento possa ser integrado 
ao Sistema DOF posteriormente à comercialização. 

Outra importante medida apontada a ser tomada para fomentar a comercialização de ma-
deira manejada de pequenos produtores rurais é ajustar o sistema DOF para possibilitar 
a conversão da madeira em campo de tora para produto serrado, com uso de motosserra 
e/ou serraria portátil. Esta é uma prática comum no manejo florestal de pequena escala 
(familiar e comunitário) em florestas de terra-firme, mas seu registro no sistema DOF não 
é permitido de forma adequada. Ainda, de forma complementar a esta última medida, é 
importante que o manejador possa comercializar esta madeira beneficiada diretamente 
ao consumidor final, no intuito de se fomentar a comercialização de madeira manejada de 
pequenos produtores rurais.

Dentre as demandas apresentadas no evento em 2010, foi considerado que nenhuma foi 
plenamente atingida. Mas vale ressaltar a experiência exitosa das CDRUs coletivas em Uni-
dades de Conservação de uso sustentável.



– 24 –

Agradecimentos
Agradecemos ao Ipaam pelo envio dos dados necessários para realização do estudo, 
ao Grupo de Estudos em Manejo Florestal pela participação na pesquisa, ao Idam e ao 
Instituto Mamirauá pela participação nas entrevistas realizadas.

Bibliografia
ADS. 2016. Agência de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas. Disponível em: 
http://ads.am.gov.br/?page_id=431. Acesso em: 18 de novembro de 2016.

Carvalheiro, K.; Sabogal, C.; Amaral, P. Análise da legislação para o manejo florestal por 
produtores de pequeña escala na Amazônia brasileira. CIFOR / Proyecto ForLive / IMA-
ZON / UFRA. Belém, Brasil: FORLIVE. 2008, 98 p. t.I

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário 2006 – Dispo-
nível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoa-
gro/agri_familiar_2006_2/default.shtm

Koury, C.G.; Cancelli, J.; Alarcon, C.; Itaborahy, W.; Estupiñan, G.; Rossoni, F.; Lima; M.A.V.; 
Silva, F. Análise de implementação do sistema estadual de unidades de conservação do 
Amazonas. Idesam, IPÊ, Instituto Piagaçu, ISA, FVA. Manaus. 2015

Vianna, A.L.M; Koury, C.G.; Nóbrega, A.; Barros, Heberton; Nogueira, O. 2013. Diagnóstico 
Florestal do Estado do Amazonas. Relatório Técnico. Idesam. 76 pp. 

http://ads.am.gov.br/?page_id=431
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar_2006_2/default
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar_2006_2/default


– 25 –

Anexos



– 26 –



– 27 –



– 28 –



– 29 –



– 30 –





– 32 –


